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EMENDA Nº 395, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Dê-se ao inciso V, artigo 6º, Capítulo II, do Projeto de lei nº 529, de 2020, a seguinte redação, acrescentando um inciso e renumerando-se os demais:

“ V - no artigo 20, o “caput”:

Artigo 20 - A receita do IAMSPE será constituída:

I - pela contribuição do Governo do Estado de São Paulo de 1% do Orçamento do ano anterior;

II - pela contribuição de 2 ou 3% (dois ou três por cento) a depender da faixa etária conforme tabela constante no § 2º, do servidor ou empregado público, civil ou militar, dos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de função-atividade de livre provimento, de empregado público em confiança, e similares, do agente político, ativos ou inativos, bem como dos pensionistas dos contribuintes (viúvos e companheiros), apurada mensalmente sobre a retribuição total mensal.”

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei nº529, de 2020, de iniciativa do Sr. Governador, tem como objetivo, destruir e desmontar o Estado. Diferente do que versa o documento oficial do Sr. Secretário, vemos o desmonte de serviços e programas que impactam diretamente as populações mais vulneráveis, programas de demissão para servidores e aumento de contribuição dos trabalhadores.

Criado em 9 de julho de 1961, o Iamspe é um órgão vinculado ao Governo do Estado, subordinado à Secretaria da Saúde e mantido pelo desconto de 2% em holerite do funcionalismo público estadual. O Iamspe atingiu seu apogeu entre 1961 e 1982, e a partir de então o instituto começou a sofrer com o sucateamento causado pelas crises econômicas e pelo descaso do estado; com um público alvo estimado de 1,3 milhão de agentes, seus dependentes e agregados, em sua maioria idosos.

O IAMSPE possui uma rede de atendimento própria e credenciada que conta com mais de 3.000 opções de serviços, distribuídos em 173 cidades do território paulista (clínicas, consultórios médicos, laboratórios de análises clínicas e de imagem, hospitais) e  de 17 postos de atendimento próprios (CEAMAs).  

Assim, acreditamos que para melhorar e ampliar o atendimento prestado é preciso que o Governo do Estado também contribua com 2% para a manutenção do instituto.  Hoje, 99% do orçamento do Iamspe vem do funcionalismo, o que é inadmissível que o Estado se furte a fazer o investimento necessário para um atendimento qualificado, eficiente e eficaz. 

A presente emenda visa, assim, o garantir que o estado de SP seja preservado, que sua capilaridade e suas instituições sejam respeitadas e que servidores e servidoras possam ter a garantia que o atendimento médico e hospitalar que o Iamspe oferece seja mantido, e qualificado. Gostaríamos de ressaltar o debate e a participação na elaboração desta emenda da Comissão Consultiva Mista do Iamspe.

Diante disso, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta emenda ao Projeto de Lei em epígrafe.
Sala das Sessões, 18/8/2020.

a) Márcia Lia
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